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Resumo: Nas últimas décadas, os cursos de formação de professores 
indígenas, conhecidos mais comumente como “Magistério  Indígena”, 
desenvolvidos no âmbito das experiências de ensino formal que se-
guem os preceitos do modelo “específi co e diferenciado”, tornaram-se 
importantes espaços de produção discursiva nas quais professores 
indígenas estão recriando através da escrita, especialmente na elabo-
ração de material didático, as formas de identifi cação e autorrepresen-
tação dos coletivos dos quais fazem parte. O presente artigo possui o 
objetivo de descrever e analisar em dez materiais didáticos que tratam 
da História Indígena, elaborados em cinco experiências de escolari-
zação distintas, as categorias selecionadas para a autorrepresentação 
de coletivos indígenas, assim como as formas que essas categorias 
infl uenciam na produção e sistematização dos conhecimentos e nar-
rativas presentes nos materiais didáticos.
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Abstract: In recent decades, experiences in formal education among 
indigenous populations, following the precepts of “specifi c” and 
“differentiated” models of education, have progressively become 
important realms of discursive production, in which many indigenous 
teachers are re-creating, by means of writing, especially in educational 
books, their forms of identifi cation and self-representation. This article 
aims to describe and analyze, ten examples of teaching material 
concerning indigenous history, produced in fi ve different educational 
experiences, categories selected for self-representation of indigenous 
collectivities and how these categories infl uence the production and 
systematization of knowledge and narratives presented in such books. 
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Nas experiências de escolarização desenvolvidas de acordo com o mode-
lo específi co e diferenciado1, que tem como principal objetivo a valorização e 
fortalecimento dos regimes culturais indígenas, tem-se buscado abordar no 
espaço escolar, por meio da escrita em língua portuguesa e línguas indígenas, 
conhecimentos indígenas produzidos em espaços e contextos não-escolares, 
caracterizados e enunciados muitas vezes pelos coletivos indígenas e parcei-
ros envolvidos nessas experiências de escolarização2 como “tradicionais”. A 
elaboração de materiais didáticos no âmbito dos cursos de formação de pro-
fessores indígenas, mais conhecidos como “Magistério Indígena”, tem sido um 
dos principais instrumentos utilizados nessas experiências de escolarização 
para a sistematização desses conhecimentos pelo viés da escrita em línguas 
indígenas e língua portuguesa.

Um dos tipos de materiais didáticos mais produzidos, que constitui o 
objeto de refl exão deste artigo, são os que possuem como proposta principal 
a sistematização de refl exões e experiências históricas de coletivos indígenas, 
especialmente aquelas que envolvem o contato e relação com os não-índios. 

Tendo como contextos chave os processos de escolarização e letramento 
que seguem os preceitos do modelo “específi co e diferenciado” em andamento 
em várias experiências de ensino formal desenvolvidas entre populações indí-
genas no país, o presente artigo possui dois objetivos. O primeiro é descrever 
as formas de identifi cação e autorrepresentação presentes em materiais didá-
ticos escritos por professores indígenas que tratam de refl exões e experiências 
históricas dos coletivos dos quais fazem parte, elaborados nas experiências 
de escolarização do modelo “específi co e diferenciado”. O segundo objetivo 
é analisar de que formas as categorias selecionadas e utilizadas para a identi-
fi cação e autorrepresentação de coletivos indígenas infl uenciam na produção 
e sistematização das narrativas e dos conhecimentos presentes nos materiais.

1 O modelo de escolarização específi co e diferenciado tem como principal diferencial em relação 
a outros modelos de escolarização implantados para populações indígenas anteriormente no 
Brasil, o desenvolvimento de propostas político-pedagógicas que procuram levar em conta os 
anseios e necessidades de cada grupo indígena em relação à escola e que, ao mesmo tempo, 
possam auxiliar no fortalecimento das línguas, conhecimentos e processos próprios de ensino-
aprendizagem de cada grupo indígena. Esse modelo começou a ser concebido nos anos 80 por 
organizações não-governamentais com a proposta de elaborar e implantar projetos de ensino 
formal alternativos à política pública estatal. Esse modelo passou a ser implantado como polí-
tica pública pelo governo federal nos anos noventa e atualmente é o modelo de escolarização 
recomendado para populações indígenas em todo o Brasil. Para histórico da implantação do 
modelo no Brasil ver Grupioni (2009).
2 De forma geral, os parceiros são os idealizadores e elaboradores dos cursos de formação de 
professores indígenas e os responsáveis pela implantação das escolas. Na maioria das vezes, 
constituem-se de organizações não-governamentais, universidades, setores da igreja católica 
e protestante e, atualmente, governos federal, estaduais e municipais também.
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Pretende-se incorporar à análise todo o conteúdo desses materiais, o 
que inclui os prefácios escritos pelos organizadores não-índios e os relatos 
escritos pelos professores indígenas.

Foram selecionados como referência para a análise proposta dez mate-
riais didáticos, elaborados no âmbito de cinco experiências de escolarização 
distintas, realizadas seguindo o modelo específi co e diferenciado, por cinco 
programas ou projetos de educação escolar indígena, a saber: Programa de 
Educação “Uma experiência de autoria” da Comissão Pró-Índio do Acre CPI / 
Acre-AC; “Programa de Implantação de Escolas Indígenas em Minas Gerais” 
Secretaria de Educação de Minas Gerais-MG; “Programa de Educação para 
os Povos Indígenas do Parque Indígena do Xingu” - Instituto Socioambiental-
MT; “Projeto Pirayawara” - SEDUC- Secretaria de Estado de Educação do 
Amazonas-AM; “Programa de Formação Continuada de Educadores Índios 
Tupinikim e Guarani/ES” Secretaria da Educação-ES.

Os materiais didáticos selecionados, além da proposta de escrita e 
sistematização de refl exões e experiências históricas, possuem em comum o 
fato de terem sido todos elaborados em cursos de formação de professores 
indígenas que seguem o modelo específi co e diferenciado e de possuírem 
a língua portuguesa como uma de suas línguas. Somente dois materiais do 
 corpus analisado são bilíngues (língua indígena e língua portuguesa) e o res-
tante (oito) foi escrito somente em língua portuguesa.

Para realizar essa discussão, parto do pressuposto de que, no cenário da 
educação indígena específi ca e diferenciada, que abarca nos dias de hoje tanto a 
formação de professores em nível médio quanto em nível superior, a produção 
escrita, principalmente a elaborada em língua portuguesa, a respeito de conhe-
cimentos que pertencem a contextos não-escolares, é um espaço importante de 
criação e difusão de discursos políticos/identitários no qual ocorre, por um 
lado, a construção, seleção e revisão das categorias de autorrepresentação e, 
por outro, a busca de formas efi cazes politicamente de enunciar e traduzir as 
diferenças culturais em relação aos não-índios e outros coletivos indígenas.

Decerto, é importante ressaltar que a escola e a escrita são somente uma 
das faces de um contexto muito amplo e heterogêneo em que ocorrem novas 
construções identitárias e enunciação das diferenças culturais em contextos 
indígenas. Os processos de construção e/ou revisão identitárias, decorrentes 
da participação e do esforço de grupos indígenas e parceiros não-índios em 
estabelecer e ampliar redes de negociação, estão acontecendo em várias ou-
tras instâncias e estão relacionados a vários fenômenos importantes, a saber: 
os processos de lutas por território; a criação e a atuação política através das 
organizações indígenas; a patrimonialização dos conhecimentos tradicionais, 
entre outros. Esses processos, dada a multiplicidade de situações, ainda care-
cem de estudos e sistematizações.
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A escrita como discurso político

O modelo de escolarização específi co e diferenciado, além de infl uen-
ciar diretamente as novas confi gurações identitárias, tem sido implantado e 
organizado dialogando com tais confi gurações nos mais variados contextos. 
Por um lado, atualmente, a política pública idealizada pelo estado brasileiro 
para esse tipo de ensino formal foi elaborada tendo como referência as formas 
de identifi cação e autorrepresentação de grupos indígenas. Por outro lado, a 
política pública de educação escolar indígena, assim como outras implantadas 
pelo estado brasileiro, está infl uenciando de forma decisiva a confi guração de 
novas formas de identifi cação e autorrepresentação indígenas.

 Essas formas de identifi cação e autorrepresentação são enunciadas em 
contextos específi cos, em diversos espaços em que ocorrem diálogos com os 
não-índios, constituindo, em vários casos, modalidades discursivas também 
específi cas. A composição desse cenário tem como uma de suas caracterís-
ticas a apropriação, por parte dos grupos indígenas, de diversas categorias 
de classifi cação utilizadas pelos não-índios, presentes nos diversos discursos 
elaborados por estes, tanto sobre a temática da “indianidade”, como em casos 
em que a temática indígena é associada como, por exemplo, aos discursos 
ambientalistas. A composição desse cenário envolve também a apropriação 
indígena de instituições tradicionalmente pertencentes à sociedade nacional, 
como a escola, e de novos instrumentos de comunicação, como o caso da escri-
ta, com o objetivo de divulgar os mais variados projetos políticos e culturais.

As construções de novas formas de autorrepresentação têm como 
principal característica a junção de saberes cosmológicos às várias categori-
zações e conjuntos de representações dos não-índios acerca da indianidade, 
com o intuito de tornar esse discurso inteligível ao “outro” e bem sucedido 
politicamente para si (Albert, 2002, p. 14). Essa junção ocorre através de um 
duplo processo. Por um lado, ocorre a tradução das retóricas indigenistas 
pertencentes aos interlocutores em questão, tendo como referência regimes 
culturais próprios e, por outro lado, tem-se uma seleção e objetivação do 
próprio regime cultural que passa a ser enunciado como “cultura” (idem).

O resultado disso é a permanente revisão e a criação de formas de repre-
sentação que os grupos indígenas fazem de si mesmos, de seus modos de vida 
e de suas diferenças em relação à vida dos não-índios. Nessas confi gurações 
identitárias, grupos indígenas permanentemente reinterpretam uma ampla 
gama de representações de várias procedências e heterogêneas entre si.

No caso dos materiais didáticos abordados neste artigo, com a escrita 
de vários tipos de narrativas e atribuição dessas narrativas a coletivos espe-
cífi cos, vários grupos indígenas, através da seleção e objetivação de traços 
culturais, conhecimentos e experiências históricas, reivindicam fazer parte 
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de um mesmo passado e integrar uma mesma unidade política e sociológica. 
O que ocorre na maior parte das narrativas que compõem os materiais é a 
construção por meio da escrita de uma continuidade sociológica do passado 
para o presente com o intuito de legitimar unidades políticas. Tais unidades 
políticas e sociológicas são elaboradas tendo como referência, tanto coletivos de 
maior abrangência (como “índios”), como também coletivos menos abrangen-
tes (como um grupo étnico, grupos familiares e aldeias), englobando grupos 
e pessoas que, em outros contextos de enunciação, se declaram diferenciados 
entre si, como ilustra o fragmento abaixo:

 Os índios do Acre

A região onde está situado o Estado do Acre, já estava ocupada muito antes 
da chegada dos colonizadores, por índios pertencentes a diversos grupos. 
Estima-se que antes do contato com o branco existiam 50 povos indígenas. 
Atualmente verifi ca-se a presença de apenas 12 povos conhecidos ofi cial-
mente e em contato com a sociedade “branca”, pertencentes às famílias 
linguísticas Aruak, Pano e Arawá. (Kaxinawá, J. P. M. et.al, [s.d.], p. 63).

As construções de narrativas tendo como referência a seleção de ele-
mentos culturais e o objetivo da construção de um passado comum são um 
dos aspectos chave para o entendimento das confi gurações identitárias que 
ocorrem não somente no caso das populações indígenas, mas em vários con-
textos no mundo contemporâneo. Daí a relevância das narrativas escritas nos 
materiais didáticos, pois estes são veículos pelos quais alguns grupos indígenas 
estão explorando novas formas de comunicação para reivindicações e para 
a realização dos mais variados projetos políticos, como ilustra o fragmento 
abaixo, escrito por professores indígenas do estado do Espírito Santo:

Queremos que nossos fi lhos e netos, assim como a sociedade não índia 
conheça um pouco da grande luta vivida em cada aldeia durante o perío-
do da segunda auto-demarcação. Nosso relato tenta mostrar um pouco 
cada momento de nossa alegria, de nossa tristeza, de nossas difi culdades 
durante os dias de trabalho, isto sem falar nas humilhações pelas quais 
passamos. Queremos que todos saibam que o objetivo maior de nossa 
união, povos Tupinikim e Guarani, é a recuperação de nossas terras. 
(Educadores Tupinikim e Guarani; Mugrabi, 2001, p. 15).

Descrição e análise das categorias usadas para autorrepresentação de 
 grupos indígenas nos materiais didáticos

Nas mais variadas experiências de escolarização e nos processos 
de construção de narrativas escritas em português, parceiros de órgãos 
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 governamentais e não-governamentais e professores indígenas têm se apro-
priado, para se referir a coletivos indígenas presentes nessas narrativas, de 
categorias utilizadas pela retórica indigenista do estado brasileiro para clas-
sifi car e diferenciar tais populações.

Em todos os materiais didáticos analisados, a categoria mais utilizada 
para autorrepresentação e diferenciação de populações indígenas nas constru-
ções das narrativas, corresponde ao que a literatura antropológica denomina 
“grupo étnico”, ou “etnia”. Na maioria dos casos, as denominações dessas 
unidades correspondem aos “identifi cadores tribais” reconhecíveis ou utiliza-
dos pelos não-índios (Gallois, 2000) Os etnônimos são em todos os materiais 
analisados utilizados de forma predominante para diferenciar as formas de 
contar o tempo, as histórias de criação, as diferenças linguísticas, as formas de 
organização social e as experiências históricas, como evidencia o trecho abaixo:

De um povo para outro 

A história e a cultura, de um povo para outro apresenta diferenças e 
semelhanças. A cultura dos Jaminawá é muito diferente da nossa. É por 
isso que a nossa história é diferente da história deles. Eles têm a história 
de quando a mulher se pintava com urucum e o nosso povo não tem. 
Então a história de cada povo é diferente.
Cada povo tem sua cultura como os Kaxinawá. Eles não usam kusma e 
nós usamos e, nisso, já somos parecidos com os parentes Ashaninka que 
também usam kusma. Então a história também pode ser semelhante. 
(Kaxinawá, J. P. M. et.al, [s.d.], p. 18).

De forma geral, nos materiais didáticos analisados, as identidades 
indígenas baseadas nos critérios da etnicidade podem ser vislumbradas e 
embasam de certa maneira a composição de dois tipos de relato. Os que são 
chamados de “histórias de antigamente”, “história dos antigos”, ou “história 
das origens”, que, na tradição escrita ocidental, poderíamos classifi car como 
“míticas”, e os que são denominados em parte das produções, “histórias de 
hoje”, que, de acordo com a mesma referência, poderíamos classifi car como de 
“históricas”. Nos dois tipos de relato, que aparecem na maior parte dos casos 
distribuídos em partes separadas na organização desses materiais, o coletivo 
étnico é usado como referência para evidenciar o compartilhamento ou não 
de conhecimentos como, por exemplo, os enredos e personagens da mitologia:

“A origem do Fogo para o povo Kuikuro”

Antigamente kanasü fi cou pensando como poderia conseguir o fogo, 
porque sua família estava morrendo. As onças estavam comendo seu 
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pessoal no escuro. Por isso ele pensou e resolveu fazer um veado de 
mentira, bem grande. O veado de mentira fi cou pronto, fi cou igual a 
um veado morto de verdade, aí ele deixou no campo durante cinco dias.
Kanasü se escondeu na unha do veado e a mosca foi avisar o chefe dos 
urubus, que é um pássaro de duas cabeças e o dono do fogo, que tinha 
um veado morto para eles virem comer a carne [...]
O dono do fogo mandou o fi lho ir buscar o fogo lá no céu. O fi lho dele 
chegou com o fogo, mas deixou o fogo do outro lado do rio. Kanasü 
mandou uma cobra atravessar o rio e trazer o fogo. A cobra foi e trouxe 
o fogo. Kanasü fi cou alegre e acendeu o fogo [...]
Kanasü acendeu o fogo e fi cou sendo o dono do fogo aqui na terra. As-
sim é a história de como apareceu o fogo para os índios de antigamente. 
(Professores do Parque Indígena do Xingu; Troncarelli, 1999, p. 80).

Outra maneira de construção de uma unidade política e sociológica 
através do coletivo étnico é a referência a elementos dos modos de vida (jeito 
de morar, de se alimentar, de casar, de curar doenças) que são compartilhados 
pelos que integram tal coletivo:

Remédio do mato

Existe um remédio do mato que os antepassados antigamente bebiam 
para tratar uma doença. Hoje em dia os Maxacali ainda tomam para se 
curar. Os Maxacali têm remédio do mato para dor de cabeça. Os parentes 
o tiram, cortam e o esfregam na testa. Assim sara a cabeça. O nome do 
remédio maxacali para dor de cabeça e kutahak e kutagõy. Pega-se no 
pé, mas só se tira a folha. (Professores Maxacali, 1998, p. 55).

Embora haja a predominância do uso do denominador étnico como for-
ma de identifi cação e autorrepresentação, em algumas narrativas, a categoria 
“índio” é utilizada concomitantemente a outras categorias e é geralmente asso-
ciada a unidades administrativas do estado nacional (Terra Indígena, Estado 
da Federação, etc), para construir e se referir a coletivos mais abrangentes e 
para construir uma unidade política dentro da diversidade étnica:

Nós povos indígenas do Acre, com muita luta e difi culdade, estamos ten-
tando mostrar quem somos. Já faz mais de 500 anos da invasão das terras 
que nossos parentes habitavam, na costa da terra que é hoje o Brasil. No 
Acre, há 25 anos os índios estão lutando para recuperar seu patrimônio 
territorial como os primeiros habitantes desta fl oresta.  (Kaxinawá, J. P. 
M. et.al, [s.d.], p. 132).

 No conjunto dos materiais didáticos analisados, encontram-se outras 
duas categorias que são o “grupo familiar” (família extensa) e “aldeia”, 
usadas para designar coletivos de menor abrangência que as categorias 
anteriores: 
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Por que aldeia Vila Batista? 
Por que as famílias que moram na aldeia são todas da família Batista.
Foi no ano de 1980 que a família Batista Sateré-Mawé, pertencente a 
mesma etnia do rio Andirá, chegou na terra indígena pertencente ao 
povo Munduruku. (Menezes; Batista, L.; Batista, R.; Palmeira, 2002, p. 16).
As histórias apresentadas neste livro estão agrupadas por Aldeia e fo-
ram coletadas por nós educadores Tupinikim e Guarani nas aldeias Boa 
Esperança, Caieiras Velha, Comboios, Irajá e Pau Brasil. (Educadores 
Tupinikim e Guarani; Mugrabi, 2005, p. 22).

 Da mesma forma que a categoria “índio”, nos materiais didáticos em 
que as categorias “aldeia” e “grupo familiar” são utilizadas para a referência 
a coletivos, estes aparecem invariavelmente vinculadas aos coletivos étnicos 
como se pode notar nos fragmentos citados acima.

Diante da descrição das categorias que designam os coletivos nas pro-
duções analisadas, pode-se notar que essas experiências de escolarização do 
modelo “específi co e diferenciado” se confi guram, conforme Menezes de 
Souza (s.d.), como um espaço em que categoria “índio”, mesmo que usada 
ainda em alguns casos em seu sentido genérico, está se fragmentando ou se 
dessencializando. Esta fragmentação está contribuindo para a confi guração de 
novas identidades indígenas em nível local, que se colocam como unidades 
políticas e sociológicas em contextos e espaços específi cos, como, por exemplo, 
nas produções escritas analisadas. 

Esses materiais demonstram que os processos de constituição e revi-
são de identidades indígenas confi guram um quadro complexo, “no qual as 
delimitações étnicas, territoriais e culturais apresentam confi gurações variáveis e em 
permanente reformulação” (Gallois, 2000, p. 2), e acabam sendo construídas em 
diferentes contextos “identidades políticas desiguais, não uniformes, múltiplas e 
potencialmente antagônicas” (Bhabha, 1996, p. 35).

Embora outras categorias sejam usadas na construção e referência de 
coletivos, pode-se dizer que a identifi cação de base étnica é a forma mais im-
portante de autorrepresentação adotada pelos grupos indígenas nos materiais 
selecionados.

Os processos de apropriação por parte dos povos indígenas dos critérios 
de classifi cação correspondentes à categoria “grupo étnico” ou “etnia” são 
denominados, na literatura antropológica, etnogenêse. Segundo Bartolomé 
(2006), “tem-se chamado de etnogênese o desenvolvimento de novas confi gurações 
sociais, de base étnica, que incluem diversos grupos participantes de uma mesma 
tradição cultural” (2006, p. 39). 

No que diz respeito aos grupos indígenas no Brasil, a crescente enuncia-
ção das denominações étnicas para a autorrepresentação política, especialmen-
te diante dos não-índios, está relacionada aos processos que envolvem a luta 
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por território e as consequentes experiências de territorialização que diversas 
populações indígenas vivenciaram ou estão vivenciando, como demonstraram 
Oliveira Filho (1998) e Gallois (2000). No caso do Brasil, as experiências de 
territorialização foram um dos principais fatores que desencadearam o sur-
gimento de outros espaços de enunciação em que aparecem esses coletivos, 
como, por exemplo, nas lutas por escola, saúde, obras de infra-estrutura, entre 
outros, conforme explica Gallois (2000, p. 8),

Os ‘Xikrin’ no rio Bacajá, os ‘Wajãpi’ na bacia do Amapari, os ‘Tiriyó’ do 
Parque do Tumucumaque etc não se constituem como a continuidade de 
sociedades ou culturas que se mantém ou se reproduzem desde o passado 
imemorial. Ao contrário, nesses casos como em inúmeros outros, essas 
unidades étnicas foram ou estão sendo construídas há poucas décadas, 
no decorrer do processo de encapsulamento dos grupos formadores 
dessas etnias em áreas que passam a ser reconhecidas pelos estados 
como ‘Áreas Indígenas’ ou ‘Zonas Tribais’. 

Embora seja algo já bastante discutido em estudos de Etnologia Ame-
ríndia, é preciso ressaltar que esses processos emergentes de construção iden-
titárias dos grupos indígenas não são construções oportunistas e meramente 
contextuais, mas também refl etem lógicas compartilhadas por esses grupos 
quanto ao manejo de formas de classifi cação e de categorias de identidade 
e alteridade. Portanto estão embasados em saberes cosmológicos comparti-
lhados por esses grupos como demonstram Turner (1993), Gallois (2007) e 
Albert (2002). 

Essa constatação também fi ca evidente nos materiais didáticos. Nas 
produções analisadas, quando ocorre a construção de unidades sociais através 
do uso de categorias das formas de conhecimento dos não-índios, elementos 
como organização social, repertórios míticos, histórias e eventos históricos 
selecionados para a construção das unidades políticas e sociais são, de alguma 
maneira, compartilhados pelos grupos que compõem os coletivos que as narra-
tivas retratam. Portanto, nas produções escritas, como em outros processos de 
construção identitárias, os critérios de inclusão ou exclusão de pessoas dentro 
de um coletivo envolvem um compartilhamento de sistemas semelhantes de 
classifi cação, como demonstra Erikson (2002) entre os Matis; de repertórios 
míticos, como por exemplo, as histórias de criação e origem do mundo presen-
tes nas mitologias, como exemplifi ca Gallois (2007), para o caso do Wajãpi do 
Amapá; e também de experiências históricas semelhantes como demonstram 
os trabalhos de Fausto (2001) entre os Parakanã, e Vilaça (2006) entre os Wari`. 
No entanto, como será discutido adiante, o compartilhamento desses elementos 
que legitimam o uso das categorias selecionadas nos materiais didáticos não 
pode ser tratado de forma essencialista. Nos contextos não-escolares de pro-
dução e transmissão de conhecimento, os modos de utilizar as categorias que 
compõem os sistemas de classifi cação se defi nem de acordo com os contextos de 
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enunciação e com as experiências ocorridas em âmbitos locais (famílias, grupos 
e facções) e também nas experiências  subjetivas (Gallois, 2007). O mesmo vale 
para a enunciação de narrativas orais, em que as formulações das versões são 
defi nidas pelos mesmos pressupostos citados acima.

Cabe agora defi nir quais são as características gerais desses processos 
de etnogênese e, por consequência, alguns elementos comuns que emergem 
quando discursos referentes a esses processos são enunciados, como no caso 
dos materiais didáticos analisados.

Os processos de etnogênese que estão ocorrendo entre grupos indígenas, 
possuem alguns aspectos em comum com fenômenos de mesma natureza pro-
tagonizados por outros grupos sociais em várias partes do mundo. O principal 
deles é que as identidades étnicas, “são construídas de forma situacional e 
contrastiva, ou seja, que ela constitui resposta política articulada com outras 
identidades em jogo, com as quais forma um sistema. É uma estratégia de 
diferenças” (Carneiro da Cunha, 1985, p. 206). Outro aspecto em comum que 
se pode ressaltar é que a construção da identidade étnica ocorre pela tomada 
de consciência das diferenças, e não pelas diferenças em si mesmas (Carneiro 
da Cunha, 1985). 

Algo que ocorre de específi co nessa forma de identifi cação, e que fi cou 
evidente na análise dos materiais didáticos, é a afi rmação de uma origem 
histórica comum e a escolha de sinais tangíveis advindos da “cultura” para 
a caracterização de uma unidade política e sociológica. A escolha e obje-
tivação desses “traços culturais” de diferenciação dependem da interação 
com os interlocutores envolvidos, já que sua seleção depende do jogo entre 
representações, na maioria dos casos, antagônicas e heterogêneas entre si, 
envolvidas no campo negociação. Nesses processos de produção cultural, 
ou “culturalismos” nos termos de Sahlins (1997), em que ocorrem processos 
de diferenciação e identifi cação de forma consciente pelos agentes, ocorre o 
uso de signos e símbolos que são extraídos de seu contexto de uso para um 
novo contexto, onde adquirem novas signifi cações. Entretanto, nesse novo 
contexto, tais símbolos são tratados nas retóricas discursivas como tendo o 
mesmo signifi cado do anterior, como explica Carneiro da Cunha (1986, p. 102),

A construção da identidade étnica extrai assim, da chamada tradição, 
elementos culturais que, sob a aparência de serem idênticos a si mesmos, 
ocultam o fato essencial de que fora do todo em que foram criados, seu 
sentido se alterou. Em outras palavras, a etnicidade faz da tradição ideo-
logia ao fazer passar o outro pelo mesmo; e faz da tradição um mito na 
medida em que os elementos culturais que se tornaram “outros”, pelo 
rearranjo e simplifi cação a que foram submetidos, precisamente para 
se tornarem diacríticos, se encontram por isso mesmo carregados de 
sentido. Extraídos de seu contexto original, eles adquirem signifi cações 
que transbordam das primitivas. 
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No caso dos processos de elaboração dos relatos contidos nos materiais 
didáticos, impera uma lógica semelhante ao processo descrito acima por 
 Carneiro da Cunha. Nas produções escritas analisadas, os elementos culturais, 
as refl exões e experiências históricas selecionadas para a construção dessas 
narrativas são reorganizadas fazendo-se seleção e uso de outros termos e cate-
gorias originárias dos regimes de conhecimento da tradição escrita ocidental, 
como “mito”, “história”, “índios”, “grupo étnico” etc. Ou seja, os conteúdos 
dos relatos que, no âmbito da tradição oral, estavam integrados a formas de 
conhecimento específi cas são rearranjados com o uso de categorias de outro 
regime de conhecimento e enunciados nos materiais didáticos como se fossem 
os mesmos ou sem uma contextualização adequada.

O uso do coletivo étnico como a principal categoria para a elaboração 
discursiva de unidades políticas e sociológicas nos materiais analisados, le-
vanta algumas questões importantes que merecem serem ressaltadas.

A principal está diretamente relacionada ao problema da relação entre 
oralidade e escrita. Ao cristalizar tal categoria na escrita, seu uso deixa de ser 
em contextos específi cos, como quando são enunciadas oralmente. Com efeito, 
como na maior parte dos materiais didáticos não há uma explicação sobre 
o caráter contextual do uso dessas denominações no âmbito da oralidade, 
tem-se a impressão, na leitura das produções, de que as unidades políticas 
e sociológicas, construídas pelo viés da etnicidade, sempre existiram como 
forma de organização social e que sempre foram as mais signifi cativas formas 
de identifi cação usadas pelos grupos indígenas. 

Adotando o coletivo étnico como principal forma de identifi cação, as 
produções escritas analisadas deixam de evidenciar aspectos marcantes da 
historicidade e da dinâmica das confi gurações identitárias das populações 
ameríndias como, por exemplo, a diferente relevância, em comparação às 
sociedades ocidentais de tradição escrita, do passado para a elaboração de 
formas de identidade e alteridade. Tal diferença entre estes regimes de histo-
ricidade pode ser vislumbrada, por exemplo, nas relações entre os vivos e os 
antepassados.

Como evidenciam vários estudos de Etnologia, entre eles Carneiro da 
Cunha (1978), Taylor (1993), Viveiros de Castro (2002), muitos povos  indígenas, 
especialmente os amazônicos, possuem uma relação de descontinuidade e uma 
diferença ontológica radical com os antepassados. Os mortos, devido a esta 
diferença ontológica, convertem-se em alteridade, ou seja, não fazem parte da 
mesma unidade sociológica dos que estão vivos. Essa descontinuidade impede 
uma identifi cação e uma relação de continuidade entre o presente, em que 
se inserem os vivos, com o passado vivenciado pelos mortos, que passam, a 
constituir uma unidade sociológica distinta e distante (Taylor, 1994, p. 99). 
Essa relação difere dos pressupostos encontrados nas fi losofi as da história 
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das sociedades ocidentais em que a relação linear e de continuidade entre 
passado e presente e entre os vivos e antepassados são fundamentais para a 
confi guração de unidades políticas e sociológicas. Consequentemente, difere 
das formas de identifi cação de base étnica que também tem no estabelecimento 
de uma história compartilhada entre os membros do grupo com seus ante-
passados (através da seleção de eventos e experiências históricas vivenciadas 
pelos antepassados que passam a integrar a história do grupo no presente), 
um de seus mecanismos mais importantes para a legitimação de projetos de 
autonomia política e lutas territoriais. 

O que pode acabar sendo canonizado com a produção de uma historio-
grafi a indígena que tem os critérios da etnicidade como principal referência 
é a representação de uma paisagem indígena composta de grupos sociais 
que apresentam, sob o estigma da identidade étnica, formas de organização 
social homogêneas entre si, que vivem de forma fechada, estática e atemporal, 
sem mudanças nem heterogeneidades nas confi gurações políticas e sociais. 
Adotando os coletivos étnicos como principal forma de representação, não é 
possível traduzir as variadas formas de organização política e social dessas 
populações a qual dava base nos períodos pré-colonização à confi guração de 
amplas redes de relações, nas quais as formas de identifi cação de base étnica 
não tinham o mesmo sentido que atualmente, como demonstram Taylor (1994) 
e Gallois (2005). Nessa paisagem pré-colonização, especialmente na Amazô-
nia, a etnicidade não era o único critério para a confi guração de grupos e de 
territorialidades entre as populações indígenas (Seeger; Viveiros de Castro, 
1979 apud Gallois, 2000). As confi gurações de grupos sociais e territorialidades 
estavam também relacionadas às redes de relações estabelecidas de forma 
independente pelas facções, grupos locais e famílias extensas de populações 
indígenas cultural e linguisticamente diversas. 

A formação de grupos sociais de base étnica entre as populações indí-
genas atualmente, além de ser fruto dos embates políticos destas populações 
com os estados nacionais, também tem como causa o “encapsulamento social” 
(Oliveira Filho, 1998), provocado pelos inúmeros processos de territorialização 
impostos a esses grupos pelos estados nacionais. Esses processos acabaram, 
em muitos casos, por inserir em um território com fronteiras defi nidas grupos 
sociais que não tinham necessariamente entre si relações de base étnica. A 
confi guração de territórios indígenas através de critérios pautados na etnici-
dade acabou criando também uma paisagem indígena norteada por fronteiras 
étnicas que não existiam antes da colonização. Portanto, ao se cristalizar nos 
relatos históricos presentes nos materiais didáticos as formas de identifi cação 
de base étnica, vê-se a produção de representações que não dão conta de refl etir 
as características particulares das historicidades desses grupos, tampouco a 
dimensão dos impactos e das transformações sociais e políticas sofridas por 
essas populações nos processos de colonização.
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A última questão que levanto diz respeito à relação entre a adoção dos 
coletivos étnicos como forma de autorrepresentação, com autoria, propriedade 
e gestão do conhecimento. 

Para os estudiosos de tradição oral especialmente em contextos indí-
genas, a discussão a respeito de autoria e propriedade intelectual é das mais 
caras. No entanto é consenso que o conceito de autoria que associa de forma 
intrínseca o ato de criação com o controle dos direitos de uso do conheci-
mento, predominante nas sociedades de tradição escrita ocidentais, não se 
aplica aos regimes de conhecimento de grupos indígenas das Terras Baixas 
Sul-Americanas. Para os casos dos grupos indígenas das Terras Baixas, os 
estudos de etnologia apontam para concepções e pressupostos de produção 
e transmissão de conhecimentos que relacionam de maneiras diferentes, em 
comparação às sociedades ocidentais de tradição escrita, criação e direitos de 
uso do conhecimento. 

Como afi rmam Gallois (2009), entre outros autores, em muitos grupos 
ameríndios, especialmente os amazônicos, muitos conhecimentos têm sua 
origem e concepção atribuídas à alteridade, seja ela humana, seja não-humana. 
Nos dizeres indígenas, trazidos por estudos etnográfi cos das Terras Baixas 
Sul Americanas como o de Souza (2006), muitos desses conhecimentos, sejam 
eles sobre pinturas corporais, cantos, nomes, festas, rituais não são criações 
próprias, mas foram adquiridos de diferentes formas do “exterior” por meio 
de extensas redes de relações que envolvem diversos sujeitos e coletivos hu-
manos e não-humanos. 

No entanto, frente aos contextos de relações entre índios e não-índios 
em que ocorre a produção de objetos culturais que envolvem conhecimentos 
tradicionais (como o caso dos materiais didáticos aqui analisados), os regimes 
de conhecimento indígenas passam inevitavelmente a interagir com as lógicas 
ocidentais de regulação e gestão do conhecimento. Como demonstra Gallois 
(2009) sobre a patrimonialização dos padrões gráfi cos produzidos pelo grupo 
indígena Wajãpi do Amapá, conhecidos como “Kusiwarã”, muitas vezes, 
nesses processos de produção cultural, ocorrem grandes transformações nas 
formas de propriedade, uso e gestão de certos conhecimentos. No caso Wajãpi, 
tais transformações estão associadas a um processo de etnifi cação de saberes 
e bens culturais imateriais. Ou seja, na produção de bens culturais em que 
novas tecnologias e elementos dos regimes de conhecimento das sociedades 
de tradição escrita ocidental são incorporados, ocorre também a apropriação 
por parte das populações indígenas dos mecanismos de regulação e gestão 
vigentes nas sociedades ocidentais sobre a produção, transmissão e gestão 
de conhecimentos: 

Como ponto de partida para a discussão, deve fi car claro que se apenas os 
Wajãpi se atreveram a encaminhar um dossiê a UNESCO e obtiveram do 
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IPHAN um registro de sua arte gráfi ca, esse “produto” cultural registrado 
não lhes pertencia. Em acordo com sua própria tradição, como se verá, 
um sem número de elementos usados pelos Wajãpi, como os grafi smos, 
não são criação deles, Wajãpi. Eles precisam, portanto, hoje, apropriar-se 
deste elemento aparentemente tão “tipicamente” indígena, ou Wajãpi. 
Os grafi smos, como se verá, pertencem aos outros, foram literalmente 
capturados ou resultam de fl uxos complexos de  intercâmbio. Aliás são 
saberes e práticas que não poderiam ser nem deles, nem de outros grupos. 
Não só porque são produtos de redes de troca entre humanos e sobre 
naturais, como porque são gerados e expressados apenas no âmbito 
desse sistema de trocas, entre pessoas, entre grupos, entre humanos e 
não humanos. (Gallois, 2009, p. 2).

Considerações fi nais

É certo, mesmo com os problemas levantados, que o ensino formal 
para populações indígenas desenvolvido nos moldes do modelo específi co e 
diferenciado possui um importante papel nas relações dessas populações com 
o Estado e outros segmentos da sociedade nacional. A escola desenvolvida 
nesses moldes é um dos espaços em que coletivos indígenas têm produzido 
novas formas de identifi cação e autorrepresentação e criado novas formas de 
produzir e transmitir seus conhecimentos. Nesses processos, como procurei 
evidenciar, coletivos indígenas incorporam na elaboração desses discursos, 
formas de classifi cação e diversas retóricas discursivas produzidas por dife-
rentes segmentos sociais da sociedade nacional a respeito da “indianidade”. 
Essas produções discursivas, por ocorrerem em contextos e com interlocutores 
específi cos, possuem um caráter estratégico e situacional, ou seja, podem não 
fazer sentido em outros contextos de enunciação. 

No entanto, quando essas formas de identifi cação e autorrepresentação 
passam para o formato escrito, elas são retiradas de seus contextos de produ-
ção e enunciação e cristalizadas em outro modo de expressão, o que conse-
quentemente altera seus sentidos em relação aos contextos que as geraram. 
Como não há nos materiais didáticos uma contextualização adequada sobre 
seus processos de elaboração, passa-se a impressão ao leitor de que essas 
categorias são unívocas e que são usadas pelos índios em todas as situações 
em que elaboram discursos identitários. Consequentemente, as produções 
escritas acabam não divulgando uma refl exão sobre as diversas formas de 
identifi cação e autorrepresentação utilizadas pelos diversos grupos indígenas 
que participam dessas experiências de produção de conhecimento.

A falta de contextualização dos processos de elaboração dos materiais, 
assim como a forma pouco crítica com que são apropriadas categorias de 
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conhecimento dos não-índios se torna ainda mais problemática quando se 
levam em conta as retóricas de valorização e fortalecimento das culturas e 
conhecimentos indígenas sustentados por muitos programas de educação 
escolar indígena específi ca e diferenciada. A leitura dos conteúdos das produ-
ções escritas, aliada a essas retóricas de valorização e fortalecimento cultural 
(frequentemente divulgadas nos materiais didáticos), acaba passando a ideia 
de que as formas de conhecimento indígenas podem continuar existindo e 
sendo praticadas fora de seus contextos de produção e transmissão e de que a 
escola pode ser um lugar em que esses conhecimentos podem ser elaborados 
e transmitidos da mesma maneira que em contextos não-escolares.

A produção de material didático desenvolvida nesses termos acaba 
difi cultando a apresentação no formato escrito de refl exões mais detalhadas 
dos próprios autores indígenas a respeito de seus regimes de conhecimento 
e não apresentando ao público leitor uma tradução apurada de seus saberes 
e suas formas de pensamento.

Diante desses problemas discutidos, podem-se levantar as seguintes 
questões para a realização de pesquisas futuras: quais são os efeitos da pro-
dução escrita e ensino escolar de conhecimentos locais em comunidades de 
tradição oral que possuem regimes de conhecimento que obedecem a lógicas 
específi cas de produção e transmissão? Que tipo de transformações ocorrerá 
nos regimes de conhecimentos indígenas com a ocorrência de um tipo de pro-
dução de conhecimento que unifi ca conteúdos indígenas a outras categorias 
e formas de interpretação pertencentes às sociedades ocidentais de tradição 
escrita, tal como acontece com os materiais didáticos analisados? Que mu-
danças podem acontecer com a gestão de certos tipos de conhecimentos que, 
em muitos casos, são ou especializados e restritos a grupos locais e facções 
familiares ou compartilhados por diversos coletivos humanos e não-humanos, 
quando passam a serem “acessíveis” ou a “pertencer” a outros tipos de cole-
tivos como o coletivo étnico? 
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